
Município reverte automaticamente 
terreno doado a Funai

Projeto foi aprovado por unanimidade pelos vereadores

imóvel ao patrimônio 
do Município de Tanga-
rá da Serra-MT”.

O projeto ainda in-
formava que o Ministé-
rio Público se manifes-
tou diante da situação, 
“acerca de tal fato, ma-
nifestou-se o Ministério 
Público através do Ofí-
cio 427/3ªPJCIV/2014, 
de 31.07.2014. Veja-
mos: Visando instruir 
os Autos do Inquérito 
Civil SIMP nº 002933-
009/2013, sirvo-me 
do presente para re-
quisitar a Vossa Exce-

lência, nos termos do 
artigo 8º, § 1º, da Lei 
nº 7.347/85, no prazo 
de 15 (quinze) dias, o 
a seguir especificado: 
a) adote as providên-
cias necessárias para a 
reversão/retomada do 
imóvel urbano cedido 
a FUNAI do por meio 
da Lei Municipal nº 
3.095/2009, uma vez 
que referido imóvel 
não tem sido utilizado 
pela entidade, encon-
trando-se inclusive em 
situação de abandono.”

QUEBRA DE REGI-

ME – Outro projeto que 
também foi aprovado, 
após uma quebra de re-
gime, uma vez que na 
pauta estava em 1ª Dis-
cussão e foi votado em 
discussão única, foi o 
projeto de lei ordinária 
nº de autoria do Exe-
cutivo Municipal, que 
altera a redação da Lei 
Complementar nº 153, 
de 14 de abril de 2011, 
que instituiu o Regime 
Próprio de Previdência 
Social do Município de 
Tangará da Serra-MT.

>> Paulo Ramos
Redação DS
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A Câmara de Verea-
dores de Tangará da 
Serra, realizou na tarde 
de ontem, terça-feira, 
dia 26, a 28ª Sessão 
Ordinária, na qual os 
vereadores discorreram 
sobre suas indicações 
e ainda sobre cinco 
projetos que estavam 
dispostos na pauta de 
criação do Executivo 
Municipal. Todos eles 
foram aprovados por 
unanimidade.

Entre eles o projeto de 
número 124/2014 que 
revoga a Lei Nº 3.095, 
de 07 de abril de 2009, 
a qual desafeta área que 
especifica e autoriza o 
Poder Público Munici-
pal a Proceder a Con-
cessão de Direito Real 
de Uso para Fundação 
Nacional do Índio – Fu-
nai. No desenvolvimen-
to do projeto consta que 
“Todavia, ocorre que a 
Funai nunca se utilizou 
de referida doação, de-
vendo o imóvel retornar 
à posse do Município, 
assim como prevê a pró-
pria Lei nº 3.095/2009, 
em seu artigo 4º: O não 
cumprimento do dis-
posto no artigo anterior, 
implicará na reversão 
automática do citado 
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A Justiça determi-
nou, em caráter liminar, 
o bloqueio de R$ 3,2 mi-
lhões do Estado em vir-
tude de uma dívida com 
a construtora Conspa-
vi – Construção e Pavi-
mentação LTDA. A deci-
são é do juiz Alexandre 
Elias Filho, da 3ª Vara 
Especializada da Fazen-
da Pública de Cuiabá.

Na ação, a Conspavi 
alega que, juntamente 
com a Cepel Construto-
ra, executou a obra de 
restauração da MT 344 
– trecho entre a BR 070 
(Campo Verde) e BR 364 
(Jaciara), cujo serviço 
foi contratado via licita-
ção em 1994.

Segundo a construto-
ra, que pertence ao em-
presário Luiz Francisco 
Félix, a dívida total pela 
execução da obra che-
ga a mais de R$ 32 mi-
lhões. No entanto, ela 
requereu liminarmente 
apenas R$ 3,6 milhões, 
com base em parecer 
concedido pela Audito-
ria Geral do Estado, que 
reconheceu a dívida.

Já o Estado alegou que 
a construtora não com-
provou a realização do 
serviço e requereu a im-
procedência do pedido 
de pagamento ou repara-
ção. Na contestação, foi 
defendido que a dívida, 
com juros e correção, se-
ria de R$ 1,1 milhão.

Ao analisar o pedi-
do, o magistrado verifi-
cou que os documentos 
juntados pela Conspavi 
“demonstram claramen-
te o crédito que possui 
junto ao requerido”.

Ele também destacou 
que o não recebimento 
do valor devido com-
prometeu o funciona-
mento da empresa, que 
encontra-se em proces-
so de recuperação judi-
cial desde 2011 devido 
à inadimplência no 
recebimento dos paga-
mentos feitos ao Poder 
Público. Na decisão, o 
juiz Alexandre ainda 
criticou a conduta do 
Estado, que, apesar de 
gerar riquezas para todo 
o país pela produção 
de soja, não consegue 
cumprir com o geren-
ciamento básico da má-
quina pública.

Juiz manda bloquear 
R$ 3,2 milhões do Estado

>> Lucas Rodrigues
MidiaJur


